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A SIMPLIFICAÇÃO LEGISLATIVA E OS 
DESAFIOS À ATIVIDADE ARQUEOLÓGICA
Gertrudes Branco1

RESUMO

No quadro do SIMPLEX, o atual Governo Português elegeu como prioridade a simplificação da atividade ad-
ministrativa, numa lógica de «licenciamento zero», legislando no sentido de eliminar as barreiras excessivas 
colocadas ao licenciamento das atividades económicas, com o objetivo de fomentar a competitividade, a con-
corrência, e o investimento em diversos setores de atividade.
No âmbito deste artigo procuramos efetuar o ponto de situação relativo ao contributo dos procedimentos de 
avaliação de impacte ambiental para o computo da atividade arqueológica nacional, com especial enfoco nas 
ações de salvaguarda e minimização patrimonial, desenvolvidas ao longo dos últimos anos, antecipando even-
tuais desafios processuais e metodológicos resultantes da implementação do quadro legislativo em vigor.
Palavras-chave: Avaliação de impacte ambiental; Legislação; Arqueologia.

ABSTRACT

Within the framework of SIMPLEX, the current Portuguese Government has chosen as a priority the simplifica-
tion of administrative activity, in a logic of «zero licensing», legislating in order to eliminate the excessive barri-
ers placed on the licensing of economic activities, with the aim of promoting competitiveness, competition, and 
investment in various sectors of activity.
In this article, we seek to take stock of the contribution of environmental impact assessment procedures to the 
calculation of national archaeological activity, with special focus on actions to safeguard and minimize herit-
age, developed over the last few years, anticipating any procedural and methodological challenges resulting 
from the implementation of the legislative framework in force.
Keywords: Environmental impact assessment; Legislation; Archaeology.
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1. INTRODUÇÃO

O procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental 
resulta da aplicação de um conjunto de normativos 
legais que têm a sua origem no texto do “National 
Environmental Policy Act of 1969”, mais conhecido 
pelas siglas NEPA, promulgado pelo presidente Ri-
chard Nixon, a 1 de janeiro de 1970, como o seu pri-
meiro ato oficial da década.
Os objetivos do NEPA centravam-se na definição de 
uma política ambiental nacional, que incentivasse a 
harmonia entre o Homem e o Ambiente prevenindo, 
ou eliminando, os danos na biosfera, e promovendo 
a compreensão dos sistemas ecológicos e dos recur-
sos naturais, considerados valores importantes para 
a Nação, para as presentes e futuras gerações.

O Governo Federal americano assumiu o compro-
misso político de adotar estes objetivos nas princi-
pais ações desenvolvidas pelas agências federais 
norte americanas, dentro e fora da jurisdição terri-
torial dos Estados Unidos. Entre eles a obrigatorie-
dade de: “preserve important historic, cultural, and 
natural aspects of our national heritage, and maintain, 
wherever possible, an environment which supports di-
versity and variety of individual choice”. 
A consideração do património histórico e cultural, 
enquanto parte integrante do ambiente, remonta à 
origem do procedimento de Avaliação de Impacte 
Ambiental, encontrando eco nas legislações subse-
quentes, daquele que é considerando dos maiores 
estatutos emulados do Mundo. 
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2. LEGISLAÇÃO COMUNITÁRIA

A Diretiva 85/337/CEE, de 27 de junho de 1985 foi a 
primeira diretiva comunitária relativa aos efeitos de 
determinados projetos públicos e privados no am-
biente. Embora, ao longo das últimas (quase) qua-
tro décadas, tenha sofrido alterações significativas, 
mantêm-se em vigor os princípios da precaução, da 
ação preventiva, e da correção, conforme (re)afir-
mados pela Diretiva 2011/92/UE, de 13 de dezem-
bro, alterada pela Diretiva 2014/92/EU, de 16 de 
abril, presentemente em vigor.
Neste contexto legal, a Avaliação de Impacte Am-
biental assume o objetivo primeiro de “proteger a 
saúde humana, para contribuir através de um ambien-
te melhor para a qualidade de vida, para garantir a ma-
nutenção da diversidade das espécies e para conservar 
a capacidade de reprodução do ecossistema, enquanto 
recurso fundamental da vida” (§ 14).
Esta Diretiva estabelece vários princípios de avalia-
ção, que devem ser replicados pela ordem jurídica de 
cada Estado-Membro, onde se incluem a lista de pro-
jetos que devem ser sujeitos a avaliação (Anexo I e II); 
as principais obrigações do dono de obra (assentes no 
principio do poluidor-pagador) e o conteúdo da do-
cumentação de avaliação, designadamente a descri-
ção dos elementos do ambiente suscetíveis de serem 
consideravelmente afetados pelo projeto, entre os 
quais o património arquitetónico e arqueológico.
Portugal, enquanto Estado-Membro, adotou, pela 
primeira vez, a Diretiva 85/337/CEE, de 27 de junho 
de 1985, através da publicação do Decreto-Lei n.º 
186/90, de 6 de Junho.

3. LEGISLAÇÃO NACIONAL

As preocupações ambientais expressas nesta Direti-
va comunitária, fazem parte de um processo global 
de consciencialização ambiental, que, em Portugal, 
encontram uma primeira referência explícita e coe-
rente no III Plano de Fomento de 1968 a 1973 (elabo-
rado e aprovado pelo governo de Marcelo Caetano). 
Este enquadramento legislativo foi consagrado na 
Constituição da Républica Portuguesa, ao promo-
ver os direitos culturais e ambientais como tarefa 
fundamental do Estado (CRP, art. 9), e o direito ao 
“ambiente e qualidade de vida” (CRP, art. 66), na pri-
meira versão da Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 
11/87, de 7 de abril). 
Esta lei antecipa, em mais de três anos, a legislação 

comunitária, em matéria de avaliação de impacte 
ambiental ao referir no capítulo específico dos ins-
trumentos da política do ambiente e do ordenamen-
to do território (Capítulo IV, art. 27, alínea g.): “A 
avaliação prévia do impacte provocado por obras, pela 
construção de infraestruturas, introdução de novas ati-
vidades tecnológicas e de produtos suscetíveis de afeta-
rem o ambiente e a paisagem”.
A Lei de Bases do Ambiente manteve-se em vigor 
durante 27 anos, até ser revogada pela Lei de Bases 
da Política de Ambiente (Lei n.º 19/2014, de 14 de 
abril). A sua importância, no que respeita aos nos-
sos interesses específicos, prende-se, não só com o 
caracter inovador da referência ao procedimento de 
Avaliação de Impacte Ambiente, como pelo enqua-
dramento dado ao Património Cultural. 
A Lei de Bases do Ambiente compartimentava o 
ambiente em “Componente ambiental natural”, que 
incluía o ar; a luz; a água; o solo vivo e o subsolo; a 
flora e a fauna, e “Componente ambiental humana”, 
que incluía a paisagem, o património natural e cons-
truído e a poluição. Nesta compartimentação o Pa-
trimónio Cultural – edifícios e conjuntos monumentais 
e de inventariação e classificação do património histó-
rico, cultural, e construído – integrava a “Componente 
ambiental humana”, devia ser objeto de defesa, sal-
vaguarda e valorização, através da gestão adequada 
dos recursos existentes. 
A atual lei de bases afirma que a realização da po-
lítica de ambiente é indissociável dos componentes 
ambientais naturais e humanas. Contudo, em con-
creto, o património construído é enquadrado, sem 
mais especificação, dentro da salvaguarda da iden-
tidade estética e visual da paisagem, nas “Compo-
nentes ambientais naturais”, não existindo qualquer 
referência ao património construído e/ou cultural, 
nas “Componentes associados a comportamentos hu-
manos”, que se restringem, por sua vez, às alterações 
climáticas, resíduos, ruído e produtos químicos. 
Esta alteração legislativa acentua a características 
biológicas, físicas e químicas do ambiente, em detri-
mento das circunstâncias antrópicas, onde se inclui 
o património cultural.
Retomando à temática de base, recordamos que 
Portugal, este ano, comemora 33 anos sobre a en-
trada em vigor da primeira legislação relativa ao 
procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental. 
Ao longo destes anos, a Avaliação de Impacte Am-
biental foi sendo objeto de diferentes publicações e 
alterações, a maioria das quais motivadas pela ne-
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cessidade de adaptar o regime jurídico nacional às 
deliberações emanadas pelas diretivas e normativos 
comunitários. Neste contexto, o atual regime jurí-
dico de Avaliação de Impacte Ambiental é definido 
pelo  Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 
alterado e republicado pelo  Decreto-Lei n.º 11/2023, 
de 10 de Fevereiro, e posteriormente retificado pela 
Retificação n.º 7-A/2023, de 28 de Fevereiro.

4. REFORMA E SIMPLIFICAÇÃO DOS 
LICENCIAMENTOS AMBIENTAIS

A reforma e simplificação dos licenciamentos am-
bientais (“SIMPLEX Ambiental”), decorrente da 
publicação do Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fe-
vereiro, implicou a alteração de dezanove diplomas 
legais, entre os quais o procedimento de Avaliação 
de Impacte Ambiental, e o Código de Procedimen-
to Administrativo, no que respeita a forma e prazos 
dos pareceres emitidos (art. 92º, do Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro).
Numa análise que não é especialista, nem exaustiva, 
realçamos algumas das alterações que nos suscitam 
algumas reservas, e que, apesar do diploma assumir 
no Sumário que as alterações efetuadas não compro-
metem a proteção do ambiente e/ou do património 
cultural, na verdade poderão ter consequências indi-
retas na salvaguarda do Património Cultural, quanto 
ao âmbito e operacionalidade do procedimento de 
Avaliação de Impacte Ambiental. 
Começamos por uma questão de princípio. O mó-
bil das alterações efetuadas não resulta (como co-
mumente) da necessária adaptação aos normativos 
comunitários. Este decorre da vontade explícita do 
Governo Constitucional em reduzir os encargos e 
complexidades (licenças, autorizações e atos ad-
ministrativos) que inibem a atividade empresarial, 
impactam a produtividade, o investimento e o cres-
cimento económico.
Esta política de simplificação e redução dos encargos 
administrativos para as empresas, faz parte da polí-
tica governamental, que se iniciou no procedimento 
de Avaliação de Impacte Ambiental, mas que, num 
curto espaço de tempo, será extensível a outras áreas, 
em especial, ao urbanismo, ordenamento do territó-
rio, indústria, comércio e serviços e agricultura.
Começamos pelas alterações aos projetos submeti-
dos a Avaliação de Impacte Ambiental. As diretivas 
comunitárias tipificam os projetos que são obrigato-
riamente objeto de Avaliação de Impacte Ambiental 

(Anexo I e Anexo II da Diretiva 2011/92/UE, de 13 
de dezembro). Se no caso dos projetos tipificados no 
Anexo I existe uma transposição integral obrigatório 
para a legislação dos Estados-Membros, no caso dos 
projetos tipificados no Anexo II, os Estados-Mem-
bros podem fixar os limiares ou critérios com vista 
a determinar quais os projetos que, enquadrados na 
tipologia definida, são (ou não) objeto de Avaliação 
de Impacte Ambiental.
Por exemplo: apesar da legislação reconhecer que um 
projeto de “reconversão de terras não cultivadas há mais 
de cinco anos para agricultura intensiva” (tipificado no 
Anexo II) é passível de provocar impactes no ambien-
te, este só é sujeito a procedimento de Avaliação de 
Impacte Ambiental caso possua uma dimensão igual 
ou superior a 50 hectares e se localize numa área sen-
sível, ou possua uma dimensão igual ou superior a 
100 hectares e se localize fora das áreas sensíveis. 
Recorde-se que “Áreas sensíveis” é um conceito le-
galmente definido e aplica-se, em exclusivo, a áreas 
protegidas (natureza e biodiversidade), sítios da 
Rede Natura 2000 e zonas de proteção dos bens 
imóveis classificados e em vias de classificados.
Naturalmente, dentro dos limiares dos 50 ou 100 
hectares podem encontrar-se vários sítios arqueo-
lógicos que, por desconhecimento, não beneficiam 
da aplicação da Lei de Bases do Património Cultu-
ral (Lei 107/2001, de 8 de setembro) nem da eficácia 
do princípio preventivo, decorrente da aplicação da 
legislação de Avaliação de Impacte Ambiental. Co-
meçando pela não obrigatoriedade de se efetuarem 
trabalhos de caracterização e avaliação patrimonial, 
prévia ao início da execução do projeto.
No quadro do “SIMPLEX Ambiental” uma das prin-
cipais alterações ocorre ao nível dos limiares ou crité-
rios estabelecidos para os projetos tipificados no Ane-
xo II, nomeadamente, no que respeita à “Indústria 
da Energia” (Quadro 1). Esta alteração é justificada 
no Sumário não só pela necessidade de simplificar as 
atividades das empresas, mas também como um con-
tributo para a promoção da transição energética, num 
contexto de crise, de seca e de alterações climáticas.
Se atendermos à listagem de todos os procedimen-
tos de Avaliação de Impacte Ambiental, dos últimos 
três anos (data de decisão) divulgados pela Agência 
Portuguesa do Ambiente (Quadro 2) constatamos 
que, efetivamente, a produção e transporte de ener-
gia elétrica, obtida a partir de fontes de energia re-
novável (solar e eólica), têm um peso significativo 
no computo dos projetos submetidos anualmente  
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a Avaliação de Impacte Ambiental.
À alteração dos limiares legais (Quadro 1) dos quais 
resultaram a definição das áreas (no caso das cen-
trais solares ≥ 100 hectares, independente da capa-
cidade de produção), o aumento da extensão das li-
nhas de transporte de energia elétrica (de 10 km para 
20 km) ou a introdução do efeito cumulativo, no caso 
dos parques eólicos (um parque eólico passa a poder 
localizar-se a uma distância inferior a 2km de outro, 
caso, cumulativamente, não ultrapassem as 20 tor-
res), acresce a redução dos projetos submetidos à 
análise caso a caso, os quais dependem de uma de-
cisão discricionária das entidades licenciadoras, que 
analisam, maioritariamente, efeitos cumulativos. 
Assim, no caso do Anexo II, aos limiares legais que 
definem os parâmetros de submissão de um projeto 
a procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental, 
acresce a informação relativa aos critérios de exclu-
são de um projeto à análise caso a caso, diminuindo 
a margem de indefinição. A vigência da legislação 
irá demonstrar, com o tempo, se existe (ou não) um 
maior número de projetos excluídos do procedimen-
to de Avaliação de Impacte Ambiental, como se de-
preende do “espirito do Decreto-Lei”, que pretende 
levantar os entraves administrativos ao desenvol-
vimento económico. Certa é a importância que 
esta matéria assume na salvaguarda do património 
arqueológico. Em números: no ano de 2022 foram 
concedidas 2010 autorizações para a realização de 
trabalhos arqueológicos (8 autorizações por dia útil). 
Destas, 95% integram a Categoria C do Regulamen-
to de Trabalhos Arqueológicos, sendo os restantes 
5% distribuídos pela Categoria A (investigação – 
4%), Categoria B (valorização – 0,5%), e Categoria D 
(emergência – 0,5%). 
A Categoria C é dominada pelas autorizações con-
cedidas para a prevenção e minimização de im-
pactes de obras e licenciamentos em meio urbano 
(75%), com predomínio do acompanhamento ar-
queológico (55%), e pelas autorizações concedidas 
para a prevenção e minimização de impactes de 
projetos submetidos a procedimentos de avaliação 
de impacte ambiental (19%), com predomínio da 
prospeção arqueológica (58%).
Os trabalhos arqueológicos efetuados no âmbito do 
procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental 
não só minimizam a probabilidade de ocorrer a afe-
tação indevida de património arqueológico no âmbi-
to de um projeto específico, como contribuem para a 
obtenção de registos patrimoniais, em áreas que, fora 

do móbil do projeto, permaneceriam desconhecidas.
Para finalizar, uma referência à alteração dos prazos 
inerentes ao desenvolvimento do procedimento de 
Avaliação de Impacte Ambiental, a que se alia a al-
teração do Código de Procedimento Administrativo, 
no que respeita à forma e prazos dos pareceres emi-
tidos, e que podem comprometer, com facilidade, a 
eficácia da avaliação.
De acordo com o “SIMPLEX Ambiental”, a Decla-
ração de Impacte Ambiental (DIA) é emitida 150 
dias contados a partir da data da submissão do pe-
dido através da plataforma eletrónica da entidade 
licenciadora, sob pena de deferimento tácito. Ao 
contrário do procedimento anterior, no qual o prazo 
legal para emissão da DIA era de 100 dias, contados 
a partir da receção pela autoridade de AIA do EIA 
devidamente instruído.
Acresce, ainda, que o prazo para a solicitação de 
documentos, esclarecimentos, elementos comple-
mentares ou informações ao promotor, por parte da 
Comissão de Avaliação, apenas suspende uma vez. 
Caso esta necessite de solicitar mais elementos, o 
prazo de decisão não fica suspenso, desde que o pro-
motor responda no prazo de 10 dias.
Do mesmo modo, os pareceres das entidades não 
podem ser emitidos fora de prazo. Caso um parecer 
obrigatório não seja emitido dentro dos prazos previs-
tos o procedimento prossegue e é decidido sem ele. 
Todas estas alterações tornam os pareceres da tu-
tela patrimonial vinculativos, apenas e somente, se 
forem emitidos dentro do prazo legal. Para esta pro-
núncia acontecer é necessário que o procedimento 
esteja, desde a submissão do pedido de licenciamen-
to pelo requerente, devidamente instruído, e que os 
trabalhos arqueológicos de caracterização do patri-
mónio arqueológico e arquitetónico, se encontrem 
de acordo com as metodologias aprovadas e sejam 
suficientemente esclarecedores para que o parecer 
vinculativo, efetivamente, ocorra e cumpra a missão 
de salvaguardar o património arqueológico. 

5. CONCLUINDO

Este artigo não é, nem pretende ser, uma dissertação 
exaustiva sobre as alterações efetuadas à legislação 
que procede à reforma e simplificação dos licencia-
mentos ambientais. Este foca-se nalguns pontos ful-
crais da mesma, que podem trazer consequências à 
salvaguarda do património arqueológico, conside-
rando a importância que esta detém na matéria. 
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Apontamos, desde logo, o aumento dos limiares e 
dos critérios legais a partir dos quais um projeto é 
submetido a um procedimento de Avaliação, no 
caso concreto, os projetos relacionados com a pro-
dução e transporte de energia renovável. Referi-
mos, em específico que as linhas elétricas dobram 
o seu tamanho, a construção de parques eólicos é 
definida em função do efeito cumulativo e que as 
centrares solares podem atingir uma dimensão até 
aos 100 hectares. A esta duplicação dos limiares, 
acresce a definição de critérios delimitadores da ex-
clusão da análise caso a caso, que, anteriormente, 
eram definidos através da análise técnica e da pon-
deração dos efeitos cumulativos.
Do ponto de vista legal, abre-se um caminho direto 
ao deferimento tácito, num contexto em que o pare-
cer vinculativo das tutelas apenas o será, se emitido 
dentro do prazo, responsabilizando indiretamente 
os técnicos pelo mesmo.
É a realidade expressa num Decreto-Lei que assume 
como móbil “reduzir os encargos e complexidades que 
inibem a atividade empresarial e assim impactam a pro-
dutividade”, num contexto legal de um procedimen-
to que a Comunidade Europeia advoga com a neces-
sária “proteção do ambiente e da qualidade de vida”.
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Quadro 1 – Alteração dos limiares legais relativos aos projetos de produção de energia elétrica (incluindo painéis solares)  
e transporte de energia elétrica, por cabos elétricos. 

DL n.º 151-B/2013, de 31 de outubro
(6.ª versão – 2020)

DL n.º 151-B/2013, de 31 de outubro
(7.ª e 8ª versão – 2023)

Caso geral
AIA obrigatória

Áreas sensíveis
AIA obrigatória

Caso geral
AIA obrigatória

Áreas sensíveis
AIA obrigatória

Instalações industriais 
destinadas à produção 
de energia elétrica, 
de vapor e de água 
quente

 Potencia instalada ≥ 
50MW

 Potencia instalada ≥ 
20 MW. 

No caso de centros 
electroprodutores de 
fonte renovável solar, 
quando a área ocupa-
da por painéis solares 
e inversores seja ≥ 
100ha;
Nos restantes casos, 
potencia instalada ≥ 
50 MW. 

Centrais de fonte 
renovável solar que 
tenham uma área ≥ 
10ha; 
Potencia instalada ≥ 
20 MW. 

Instalações industriais 
destinadas ao trans-
porte de gás, vapor e 
água quente e trans-
porte de energia elétri-
ca, por cabos aéreos

Gás, vapor, água: 
≥ 5ha.
Eletricidade: ≥ 110 kV 
e ≥ 10 km.
Subestações com li-
nhas: ≥ 110 kV e área 
≥ 1 ha. 

Gás, vapor, água: 
≥ 2ha.
Eletricidade: ≥ 110 kV
Subestações com li-
nhas: ≥ 110 kV

Gás, vapor, água: 
≥ 5ha.
Eletricidade: ≥ 110 kV 
e ≥ 20 km.

Gás, vapor, água: 
≥ 2ha.
Eletricidade: ≥ 110 kV
Subestações com li-
nhas: ≥ 110 kV

Aproveitamento 
de energia eólica 
para produção de 
eletricidade 

Parques eólicos ≥ 20 
torres ou localizados a 
uma distância a 2 km 
de parques similares
Sobre-equipamentos 
de parques eólicos não 
sujeitos a EIA, sempre 
que o resultado im-
plique um total ≥ 20 
torres, ou uma distân-
cia inferior a 2km de 
outro parque.

Parques eólicos ≥ 10 
torres ou localizados a 
uma distância inferior 
a 2 km de outros par-
ques similares. 

Parques eólicos ≥ 20 
torres, individual ou 
cumulativo até 2 km
Sobre-equipamentos 
de parques eólicos não 
sujeitos a EIA, que 
implique ≥ 20 torres, 
individual ou cumula-
tivo até 2km. 
Sobre-equipamentos 
de parques eólicos 
sujeitos a EIA, que 
implique ≥ 30 torres.

Parques eólicos ≥ 10 
torres ou localizados a 
uma distância inferior 
a 2 km de outros par-
ques similares quando 
na sua totalidade apre-
sentem ≥ 10 torres.
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Tipologia 2020 2021 2022
A

N
EX

O
 I

Anexo I – Aeroportos e autoestradas 1

Anexo I – Barragens 1

Anexo I – Construção de estradas 1

Anexo I – Construção de linhas elétricas 6

Anexo I – Criação intensiva de aves e suínos 2 8 1

Anexo I – Instalações armazenagem petróleo 1

Anexo I – Instalações de incineração 1 3

Anexo I – Pedreiras ou minas 1 2 2

Anexo I – Portos comerciais 1 1

Anexo I – Processamento de metais brutos 1

A
N

EX
O

 II

Barragens 1 3 4

Centrais solares 6 17 2

Construção de aquedutos e adutoras 2 2 1

Construção de estradas 2 5

Construção de loteamentos urbanos 8 6 7

Construção vias férreas 2 2

Dragagens 1 1

Estabelecimentos hoteleiros 2 2 3

Florestação e reflorestação 3 1

Indústria de conservação 1

Instalação de eliminação resíduos perigosos 1

Instalações para produção energia elétrica 1 8

Instalação energia hidroelétrica 1

Instalações de abate de animais 3 1

Instalações de pecuária intensiva 1 5

Marinas 1 1

Parque eólico 4 11 4

Parques de campismo 3

Parques temáticos 1

Pedreiras 1 6

Produção de vidro 1

Transporte de cabos energia elétrica 5

Outros 2 6 5

TOTAIS 46 75 68

Quadro 2 – Listagem da tipologia dos projetos submetidos a procedimento de 
Avaliação de Impacte Ambiental, de acordo com a data de decisão. Fonte: https://
siaia.apambiente.pt/ 
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